
Município de Capanema - PR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 130/2025 

"PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA" 
Lei Complementar Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Neivor Kessler, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) VINCITA COMERCIO DE IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o n°49.461.961/0001-92, sediado(a) no seguinte 
endereço: ALAMEDA RIO NEGRO, 503 SALA 2020 - CEP: 06454000 - BAIRRO: 
APHAVILLE CENTRO INDUSTRIAL E, no Município de Barueri/SP, com o seguinte 
endereço eletrônico:vendas@vincitaltda.com.br, e com o seguinte contato telefônico e 
WhatsApp: 61 99252-7247, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a). ALEXANDRE ASSUMPÇÃO MARTINS CARNEIRO, CPF N°021.550.431-
39, com função de: Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de Contratação 
do Pregão Eletrônico n° 40/2024 e em observância às disposições da Lei Complementar 
Municipal n° 14/2022 (LCM 14/22) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento. 

ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO: 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente- SEAMA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO: 
Não se Aplica 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. RESUMO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLA, CONFORME 

PROCESSO 21.192.707-0, ATRAVÉS DO PROGRAMA PARANÁ MAIS CIDADES 
CELEBRADO COM A SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO 
ESTADO DO PARANÁ. 

1.2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Item Código Descrição do Marca Unid Quantid Preço unitário Preço total 

do 
produto 
/serviço 

produto/serviço do 
produto 

ade 
de 
medi 
da 

ade 

1 68896 COLHEDORA DE CREM UN 1.00 57.800,00 57.800,00 
FORRAGEM ASCO 
(ENSILADEIRA) DE 
ÁREA TOTAL PARA 
CULTURA DE VERÃO 
E INVERNO COM 
MÍNIMO DE 0,92 
METRO DE LARGURA 
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MÁXIMA DE 
TRABALHO, 
TRATORIZADO, 
EQUIPADO COM DOIS 
TAMBORES 
RECOLHEDORES 
COM DISCOS COM 
FACAS DE ALTA 
VELOCIDADE EM 
CADA TAMBOR, 
TRANSMISSÃO POR 
COROA E PINHÃO 
COM CAIXA 
BLINDADA, COM 4 
ROLOS INTERNOS 
SENDO 02 ROLOS 
RECOLHEDORES, 01 
LISO E 01 MÓVEL, 
ROTOR REGULÁVEL 
COM 12 FACAS EM 
PERFIL
PROCESSADOR DE 
GRÃOS, 06 
LANÇADORES, 
PLATAFORMA 
ARTICULÁVEL, 
ENGRENAGENS COM 
REGULAGEM DE 
TAMANHO DE 
CORTE, MÍNIMO DE 
16 TAMANHOS DE 
PICADO (2 A 36MM), 
AFIADOR COM 
PEDRA EMBUTIDO, 
CONTRAFACA DO 
ROTOR FIXA COM 
DUAS VIDAS, 02 
LIMPADORES POR 
ROTOR, BICA DE 
SAÍDA DOBRÁVEL 
COM PROTEÇÃO 
INTERNA, PÉ DE 
APOIO, CARDAN DE 
ACIONAMENTO, 
DEDOS 
ALINHADORES, 
TAMBORES 
RECOLHEDORES, 
TOMBADOR, PISTÃO 
DE GIRO DA BICA, 
CAIXA DE 
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FERRAMENTAS, 
CAIXA DA 
PLATAFORMA 
LUBRIFICADA POR 
GRAXA, CARDAN DE 
ACIONAMENTO DO 
ROTOR E ROLOS, 
ALAVANCA DE 
COMANDO MANUAL 
DO QUEBRA JATO 
(VERSÃO SEMI-
HIDRÁULICA), 
TRANSMISSÃO POR 
CAIXA E CARDAN, 
COMANDO 
HIDRÁULICO DA 
BICA, ROTAÇÃO 
REQUERIDA NA TDP 
DE 540 RPM, 
POTÊNCIA 
REQUERIDA NA TDP 
DE 65 A 95 CV. COM 
GARANTIA MÍNIMA 
DE 12 MESES. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) o Termo de Referência; 
b) o Edital da Licitação; 
c) a Proposta do contratado; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, 
prevalecerá aquele que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA DO REGIME DE 
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado 
respeitando-se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na 
proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 
Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público 
interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, 
as seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem 

prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
co prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
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e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou 
serviços, se aplicável; 

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua 
necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do 
Fiscal da Contratação. 

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será 
encaminhado por meio do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, 
ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de 
empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente. 

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1. 

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização 
ao contratado. 

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos 
serviços pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o 
subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o 
controle, preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 
2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da emissão e assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ 57.800,00 (Cinquenta e sete mil e 

oitocentos reais). 
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 
de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações 

descritas no Termo de Referência, além das seguintes obrigações gerais: 
a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 
instrumento; 

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto 
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b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 
valor do bem adquirido/serviço prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos serviços; 

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem a 
observância do disposto neste instrumento; 

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento do objeto/execução dos 
serviços; 

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração; 

h) caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com 
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, 
para o fornecimento do objeto/prestação de serviços; 

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além 
da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência 
do presente instrumento. 

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 
quando cabível; 

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração 
no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

1) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (1 ei 8.(7N. de 1990); 

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

ALEXANDRE Als•nedo de Iorma 
ASSUNIPCAO dgG pGe ALI AANORE 
MARTINS ASSUMPCAO MARTINS 
CARNEIRO:021550 9cARNEm0 0215504313 

43139 
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s) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato; 

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF; 

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado 
na contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 
contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
— CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

z) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 182. 11. d. da E.CM 14:22. 

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

1.3. ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

1.4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

ALEXANDRE Assinado de forma 
ASSUMPCAO digital por ALEXANDRE 
MARTINS ASSUMPCAO MARTINS 
CARNE' R0,0 21 55043 I CARNEIRO 0215504313 
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1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1.7. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referências é permitida a 

subcontratação parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-
se as seguintes condições: 

1.8.1.a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal 
da obrigação; 

1.8.2.b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

1.9. 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

1.9.1.5.2.3. O contratado apresentará à Administração 
documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 
processo correspondente. 

1.10.5.2.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato c seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
normas aplicáveis; 

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

cn Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
observando-se o disposto no § 40 do art. 201 da LCM 14/22; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência; 

Assinado de forma ALEXANDRE 
digital por ALEXANDRE ASSUMPCAO MARTINS 
ASSUMPCAO MARTINS 

CARNEIROV21550431 c4m , 0.0215504313
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g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos; 
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
1) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para a boa execução do ajuste ou 
que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido. 

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no 

Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações 
indicadas no parecer contábil que integra o processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da LCM/14/22, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Preposto. 
9.5.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado. 

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 
exercício da atividade 

9.6. Reunião Inicial. 
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da 

Contratação (caso não tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de 
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no 
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Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas 
acerca da execução do objeto da contratação. 

9.6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo 
ser prorrogada a critério da Contratante. 

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 
a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará 

o(s) seu(s) preposto(s); 
b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de 

Ciência, se houver; 
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do 

contrato; 
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e 

CPF do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e 
atuar como interlocutor principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, 
encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual; 

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando 
que o produto ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver. 

9.7. Fiscalização. 
9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da 

contratação, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da LCM14/22, observando-se, em 
especial, as rotinas a seguir. 

9.8. Fiscalização Técnica. 
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se 
houver, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil 
(mínimo de dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à realização de novo processo de contratação. 

9.8.2.  Inte2ram as atribuições do fiscal técnico: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes 

às suas atribuições; 
b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados; 

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 
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d) informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso; 

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a 
conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, 
que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

g) comunicar ao gestor do contrato, com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à prorrogação contratual; 

h) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

i) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Provisório quando da entrega do 
objeto constante na Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, com o apoio do Fiscal 
Requisitante; 

j) avaliar a qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, a 
partir da aplicação das listas de verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos 
no processo de contratação, em conjunto com o agente público técnico da área ou dos agentes 
responsáveis pela requisição da contratação; 

k) identificar não conformidades com os termos contratuais, em conjunto com o agente 
público técnico da área ou dos agentes responsáveis pela requisição da contratação; 

1) verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida e 
à habilitação técnica, em conjunto com o Fiscal Administrativo do Contrato; 

m) encaminhar as demandas de correção cobertas por garantia ao contratado; 
n) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 
o) verificar a manutenção das condições definidas nos Modelos de Execução e de Gestão 

do contrato, em conjunto com o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação; e 
p) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato. 

9.9. Fiscalização Administrativa. 
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

9.9.3. Integram as atribuições do fiscal administrativo: 
a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 
e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 
de garantias e glosas; 

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação 
dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

c) examinar, se for o caso, a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, informar a SELOG, a SEFAZ 
e a PGM, para a tomada das providências cabíveis, incluindo a retenção de pagamentos; 
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d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

e) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado; 

f) verificar a aderência aos termos contratuais e atuação tempestiva na solução de 
eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

g) verificar as regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de 
pagamento; 

h) apoiar o(s) agente(s) responsável(is) pela requisição da contratação na verificação da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação; 

i) apoiar o Gestor do Contrato na manutenção do Histórico de Gestão do Contrato; 
j) no caso de substituição ou inclusão de empregados do contratado, relacionados 

diretamente à execução do objeto da contratação, o preposto deverá entregar ao Fiscal 
Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos novos empregados 
envolvidos na execução dos serviços contratados. 

9.10. Do Gestor do Contrato. 
9.10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará 

a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
designada e nos termos da LCM 14/22. 

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre e 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

9.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato e demais documentos do 
processo de contratação. 

9.10.8. Integram as atribuições do Gestor do Contrato: 
a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa; 
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b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 
aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

d) coordenar a rotina de acompanhamento c de fiscalização do contrato, cujo histórico 
de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou outro órgão competente para a 
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilibrio, ao 
pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros; 

f) elaborar com as informações obtidas durante a execução do contrato o relatório final 
de consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

g) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações conforme disposto em regulamento; 

h) confeccionar e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, com base nas 
informações produzidas no recebimento provisório, na avaliação da qualidade dos serviços 
realizados ou dos bens entregues e na conformidade c aderência aos termos contratuais, com o 
apoio da comissão de recebimento definitivo, se houver, ou em conjunto com o responsável da 
Secretaria Municipal gerenciadora da contratação; 

i) tomar providências para a formalização de processo administrativo sancionador para 
fins de aplicação de sanções; 

j) encaminhar formalmente as demandas ao contratado; 
k) manter o Histórico de Gestão do Contrato, contendo registros formais de todas as 

ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica; 
1) encaminhar as demandas de correção não cobertas por garantia ao contratado; 
m) encaminhar a indicação de glosas e sanções para o órgão competente; 
n) autorizar o faturamento, com base nas informações produzidas no Termo de 

Recebimento Definitivo, a ser encaminhada ao preposto do contratado; e 
o) encaminhar ao Departamento de Contratações Públicas os eventuais pedidos de 

modificação contratual. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES, DO REAJUSTAMENTO EM 
SENTIDO ESTRITO, DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO 

10.1. É permitida a realização de prorrogação contratual, nos termos da LCM 14/22. 
10.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.11.10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do 
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Município, constituirá a validade da prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa 
até a assinatura do documento pelas partes. 

1.12. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, independentemente de publicação oficial, quando necessário para a 
realização dos atos destinados à formalização da alteração contratual. 

10.3. Toda alteração ou prorrogação contratual deverá ser justificada por escrito, ser 
aprovada pela Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o contrato. 

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na 
hipótese de o presente contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, 
todos da LCM 14/22, por necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos 
casos em que o fornecedor não deu causa à prorrogação, além dos casos em que a vigência 
contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido estrito do contrato. 

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Capanema. 

10.6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

10.6.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal 

para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de 
alteração unilateral do contrato pela Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de 
contratação, que observará o disposto no LCM 14/22 e seu regulamento. 

10.8. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de 
contrato utilizada para serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos 
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contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, 
para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de custos 
decorrentes de aumento com a mão de obra; 

10.8.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza 
de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra, de acordo com o disposto no Termo de Referência. 

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, da 
LCM 14/22. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As regras a respeito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de 
Referência e no Edital. 

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá 
ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a 
retenção de valores eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas 
multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo 
que deu origem à contratação. 

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da LCM 14/22 e de seu regulamento. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no 
Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no 
Termo de Referência e no Edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS E DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14.2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares 
administrativas, nos termos dos artigos 245 a 247 da LCM 14/22. 

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as 
seguintes finalidades: 

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração; 
ALEXANDRE 
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b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do 
infrator; 

c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade; 
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por 

meio das contratações. 
14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no 

âmbito da própria administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário. 
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no 

âmbito do processo administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas 
pelo Poder Judiciário, por meio de medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas 
cláusulas de reserva de jurisdição. 

14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias 
compete: 

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendum do colegiado; 
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à 

autoridade por ele designada. 
14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas 

cautelares administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou 
pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou pela autoridade designada. 

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar 
administrativa própria, o Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do 
licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 
data da intimação. 

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e 
atípicas, a Administração poderá aplicar as seguintes: 

a) suspensão e retenção do pagamento; 
b) suspensão do direito de licitar e contratar; 
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se 

encontrar; 
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 

e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade. 

14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do 
processo administrativo sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do 
pagamento pela Secretaria Municipal da Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de 
liquidação de despesa e de pagamento. 

14.12. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou "d" do subitem 14.10, a 
Administração poderá dar continuidade à execução do objeto da contratação, por execução 
direta ou indireta, quando cabível. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a 

respeito da LCM 14/22 e deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e 
decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal. 

15.2. Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências 
da presete contratação serão observadas as disposições contidas na na LCM 14/22, na Lei n° 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e subsidiariamente na Lei n° 14.133, de 
2021 e na Lei n° 9.784, de 1999, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 
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federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do art. 150, da LCM 14/22. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. O Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação 
jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DO 
CONTRATADO 

17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na 
execução da contratação. 

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 

17.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado. 

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

17.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no 
CDC, além da garantia contratual, prevista no termo de referência, independentemente 
do prazo de vigência do presente instrumento. 

17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do 
produto/serviço. 

17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo 
por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o 
Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado 
irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder 
Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE 
COMPLIANCE E DO CONFLITO DE INTERESSES 

18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
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d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e 
quantidade dos objetos entregues/serviços prestados; 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui 
o dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para 
a Procuradoria-Geral do Município e para a Controladoria Geral do Município, que 
adotarão as providências necessárias. 

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase 
interna da respectiva licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, 
controle e fiscalização da contratação o agente público municipal que mantenha vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou 
pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou que 
contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

18.6.0 agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão 
declarar-se suspeitos no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito 
de interesses. 

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente: 
a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de 
inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela 
Administração, no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, 
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a 
medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 da LCM 14/22; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na 

contratação ou com agente público que desempenhe função no respectivo processo de 

contratação ou que atuará na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
nas empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 
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g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital de licitação ou do início do processo de contratação direta, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo municipais: 

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; e 

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração. 
destituição, demissão ou aposentadoria: 

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo 
municipais contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, 
vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou 
emprego; ou 

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou 
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante 
em razão do exercício do cargo ou emprego. 

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no 
subitem 18.8 a vedação de contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no 
Portal de Transparência do Município, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da 
assinatura deste instrumento. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema/PR. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Neivor Kessler, e pelo(a) Sr.(a)ALEXANDRE ASSUMPÇÃO 
MARTINS CARNEIRO, representante do Contratado. 

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada 
Parque Caminho do Colono, ao dia 26 de maio de 2025 

NEIVOR Assinado de forma 
digital por NEIVOR 

KESSLER:746 KESSIER:74652885920 
Dados: 2025.05.28 

52885920 18:3011 -0100' 

NE1VOR KESSLER 
PREFEITO MUNICIPAL 

ALEXANDRE Assinado de forma 
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CARNEIRO:021550431 ASSUMPCAO MARTINS 
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ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL N" 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Vitória Lovera Marostega 

APOIO TÉCNICO: Diego Stefano Junges e Pedro Augusto Gluszewicz 
Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1321 
E-mail: cliatiooficial@capanema.prgov.br / admOcapaneina.prgov.br 
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandomênico Junior 
Secretário de Administração: Jair Canci 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth 
Secretario(a) de Logística e Contratações Interino: Jair Canci 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e Lazer: Anderson Ricardo Nodari 
Secretário(a) da Família e Evolução Social: Izolete Aparecida Walker 
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo Interino: Jair Canci 
Secretário(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Felipsen 
Secretário de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier 
Diretor-Geral da SECON: Franconer Minte 
Chefe de Gabinete Interino: Jair Canci 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85.760..000 
Fone: (46) 3552-1596 
E-mail: secretarialegislativa@capanema.prleg.br 
Capanema - Paraná 
Vereador: Dirceu Alchieri - Presidente 
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente 
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva 1^ Secretária 
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson NATilmsen 
Vereadora: Eduarda Soares Tortora 
Vereador: Ercio Marques Schappo 
Vereador: lilmar Jablonski 
Vereador: Sergio Ullrich 
Vereador: Valdomiro Brizola 

ATOS LICITATORIOS 
MilfflaapE A POSTILA~~ERMO DF REFERÊNCIA 

PRESENCIAL Vitgal 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, inscrito no CNP) sob o n' 
75.972.760/0001-60, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, ri° 1.080, Centro, CEP 85.760-000, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal abaixo assinado, o sr. NEIVOR KESSLER, firma o 
presente apostilamento ao Termo de Referência do Pregão Presencial 

6 DE MAIO DE 2025 - EDIÇÃO 1695 

li

n° 9/2024, mediante as seguintes condições: 

a) Alteração do Subitem 7.2.5. do Termo de Referência. 

Em conformidade com o processo de revisão e atualização do Termo 

de Referência, e considerando a necessidade da substituição dos Fiscais 

da Contratação. informamos a seguinte alteração: 

a.1) Exclusão dos seguintes servidores e ex-servidores públicos corno 

Fiscais da Contra ação: 
r..,,,i,, uma., cargo Lotação 

Fiscais Administrativos da 
Contrafação 

1.,,,,,,,n „ ri.  ',Ui Assessor de Gabinete da 
SEMOB 

SEMOB 

Enio Pereti 
Arme Commutário de 

Saúde 
50000. 

Djivan Marcos Elehstaedt 
Diretor do Departamento 

da Fducaçáo 
SLMEC 

'iianderson José Cupom] 
Auxiliar de Projetos e 
Eventos Esportivos 

SESP 

Clemente Alberto de Will. Auxiliar de Servia, Gerais St

Gestor da Contristação Lucian Carlos Pilati Assessor de Gabinete S PM Oli 

a.2) Inclusão dos seguintes servidores públicos como Fiscais da Con-
tratação: 

i u,,•.,. Servidor Cargo Lotaçio 

FiN:al,1 Administrativos da 
Contrataçáo 

Andre Kuhn Assessor Especial SEMOB 

Marisa Pontin Auxiliar de Enfermagem SADDE 
loan Lorena° Roso de 

Moura 
Assessor de Comunicação CAFRE 

Júlio Cesar do Rocha Auxiliar Administrativo SEMEC 

Kleyton Luis Brod 
Assessor de Gesta,' 

Esportiva 
SESP 

Luis Carlos Kruger Auxiliar Administrativo SI•PANI 

Fábio Júnior Rapachl 
lista •T Ana riblitário da

Reseita ~eine' 
listar da Contrafação Eduardo Vink ius I lorbaeh Analista de Cnntratações 

CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
acordadas no Contrato firmado, permanecendo válidas e inalteradas as 
não expressamente modificadas por este instrumento. 

Município de Capanema, Estado do paraná, ao(s) 23 dias de maio de 
2025 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

TRATO DO CIIIIIPIRATONIIIIM/2025..
Pregão Eletrônico IV' 40/2024 

Data da Assinatura: 26/05/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: VINCITA COMERCIO DE IMPLEMENTOS AGRICO-
LAS LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLA, CON-
FORME PROCESSO 21.192.707-0, ATRAVÉS DO PROGRAMA 
PARANÁ MAIS CIDADES CELEBRADO COM A SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ. 

Valor total: R$57.800,00 (Cinqüenta e Sete Mil e Oitocentos Reais). 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

Iiiiwinisiimmam: 

LEGISLATIVOS RATOS , .,..,..... 
,•, )1 DIARIA 1,1‘• 27/2025 I 

o 121/2025 
GEANCARLO DENARDIN 

iargiii Função VICE-PRESIDENTEVEREA DOR 
Valor Unitario da Diária. RS 52850 Valor Totali RS 1.322.22 

Destine Forjo Iguaçu/PR Data Sarda: 21/05/2025 Data Retorno: 25/05/2025 
Ui& Diárias: 2o 1/2 (duas e nojo, Meio de Transportei Próprio 

Motivo/lustifirativai Objetivo/Motivo da Viagem PARTICIPAÇÃO NO CURSO PROMOVIDO 
PELA EMPRESA RAS CONSULTORIA E TREINAMENTO EM GESTÃO 

PUBLICA. NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR. NOS DIAS 21 A 
23/05/2025. COM OS TEMAS "ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 

EMENDAS 1MPOSITIVAS DOS VEREADORES AOORÇAMENTO; O 
TRABALHO DOS ASSESSORES PARLAMENTARES JUNTO ÀS BASES'. 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.003, 
LEI MUNICIPAL N" 1.648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Vitória Lovera Marostega 

APOIO TÉCNICO: Diego Stefano junges e Pedro Augusto Cluszewicz 
Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1321 

-mai!: diaricoficialea)capanerm.pagov.br / adme apanema.prgov.bi.
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandomènico Junior 
Secretário de Administração: lair Canci 
secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Mardi 
Secretárida) de Logística e Contrafações Interino: Jair Canci 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e Lazer: Anderson Ricardo Nodari 
Secretário(a) da Familia e Evolução Social: Izolete Aparecida Walker 
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noil 
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo Interino: Jair Canei 
Sei:ta:tario(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Eclipsei] 
Seeretário de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier 
1)11' 101 -Geral da SECON: Eranconer Mime 
cbeic dc Gabmete Interino: Jair Canci 

(:ontroladora1;eral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3532-1596 

-ccie,ariaiegis:ativa rapamina:pricg.by 
C:Tanen-ia• Pararia 
Vereador I iirceu Alchieri • Presidente 
Yeicador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente 
Vereadtira: Ivone Mai ia Natal da Silva 1" Secretári,i 
Vereador-a: Edna Aparecida Tavares - 2" Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson Wilmsen 
Vereadora: Eduarda Soares Tortura 
Vereador: Freio Marques Schappo 
Vereador: filmar lablonski 
Vereack 'r Sergio Ilida 

vaidomiro Brienla 

ATOS ORIO 
1." Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços (A RP) n" 139/2024, 
que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/ 
PR e de outro lado a empresa MATHEUS RIZZI ENGENHARIA E 
CONSTRUCAO EIREL1 

; Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
1 i :.A PA N FAIA !PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 

XLVI itt L s RI7Z1 ENGENHARIA E CONSTRUCAO FIEI 1 CNPI 

QU1NTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2025 - EDICAO 1698 

O A (1 1. o . , 

sob o n" 22.744.110/0001-09, também já qualificada nos autos, dora-
vante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas 
da Lei n" 14.133/2021 e Lei Complementar Municipal re 14/2022, aius-
tam o presente termo aditivo a Ata de Registro de Preços n" 139/2024, 
decorrente do processo de Licitação Modalidade Dispensa de Licitação 
n" 22/2024 e de acordo com o Parecer Juridico n' 157/2025, mediante 
as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se o prazo de vigência da ARP 
no 139/2024 por 12 (doze) meses, cujo novo termo final será em 
21/5/2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Renova-se o quantitativo original da ARE 
aplicando-se o 1PCA acumulado entre 21/5/2024 a 20/5/2025, resultan-
do no percentual de 55297% e totalizando o valor de RS 98.145,00 
(noventa e oito mil, cento e quarenta e cinco reais), conforme tabela a 
seguir: 

Item 
Código do 
produto/ 
sermo 

LICSCriçãO do produto/ 
+creio 

Unida& 

ao 
medid. Quantidade 

Vaiar 
Unitário 

Contratado 

Valor 
unitário 

. 
apus 

aplImeáin do 
11, CA 

Valor Mal 
do 

'
Aditivo 

AROIIIT: 10 PLENO 
PARA PRI'li I At;Ai 1 III. 
Silliillty): In,: "¡WS-
ln MI ‘ i i á "51 I.IIi 1. 
itLs vNnl., .M IZA DA 
I I 

I: 

S,11:1 a :-
RIA i `.• 
I NI 

. . ., 

CLAUSULA TERCEIRA - Na hipótese 
contratação do mesmo objeto ou que 
contratação, durante a vigência da ARP, 
prorrogação, fica permitida a supressão 
qualquer direito de indenização por 

CLÁUSULA QUARTA - As demais 
seus aditivos, não atingidas por este 

Municipio de Capanema, Estado do 

NEIVOit KESSLER 
~ma AlurAip.il 

de homologação de nova 
inclua o objeto da presente 

decorrente da presente 
total do saldo contratual, sem 

parte do Contratado 

cláusulas do contrato originará) e 
Termo, permanecem inalteradas. 

Paraná, em 20 de maiode 2025. 

MATIIEUS CASAGRAN DE Rini 
Reprt.enhon.. .1.,gW 

AlAill51.51?!...l./À 515, ,5., HARIA 5 , , ,, ,ol o
51551,

1." Termo Aditivo ao Contrato n0214/2024, que entre si celebram 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro 
lado a empresa PUMA MAQUINAS LTDA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA./PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empre-
sa PUMA MAQUINAS LTDA., CNP) sob o re 21655.349/0001-67, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis ri° 14.133/2021 e Lei 
Complementar Municipal IV 14/2022, ajustam o presente termo aditi-
vo ao Contrato Administrativo n" 214/2024, decorrente do processo de 
1.icitação Modalidade Pregão Eletrônico n" 4012024 e de acordo com a 
Decisão .Administratá a, mediante as seguintes clausulas e condições. 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE PAP&NAN14.,w,á 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica Rescindido o Contrato Administrati-
vo o' 214/202.4 pelos motivos expostos pela empresa que foi acolhido 
pelo Prefeito Municipal, valor total da Rescisão RS49.900,00(Quarenta 
e nove mil e novecentos reais), conforme abaixo 
lteni Código do 

produto! 
serviço 

Desctiçáo do produto/ 
serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 

medida 

Quantidade Preço 
unitUrio 

Preço 
total 

ottáRti CAL: 

RA: I I ARI 1 Iiiidi 
PARA Cl. In
A ERA, ' E iN ‘, . ,, ,, , 
co N1 MINIMO
11 01 MI' I 120 100
CURA MÁXIMA 1i 
TRABALHO, Tr4Ar,::,
IZADO. EQUIPA Di ii 
COM DOIS TAMBORES 
PI iT il MI :ORE, C,T1T 

ii

I 
COROA . :,t 
COM OAIS

i'l - 121 il , : PRI g F,
SADCW in, GIZ ADs 
06 [ANNA; /0111 S 
PI ATA Ft IRMA i 
nu AVE. ENtitti 
NAGENS COM 14E1i1 
IAGI M DE TAMANHO 
Dl: COR!'!'. MÍNIMO 
DE lo TAMANHOS Dr 

,o 0151055 iiiD A 
O SAI DUAS VIDAS 

11MP:11, 011E1N 1101 
1111:1 0E, EU A DE 'AI 
DA DOKRÁV EL CON: 
P00E1100 101 ERNA . 
PE rw APOIO,CARPAIS 
DE At iRDSAMENT{1, 

1 it 1101. ALINHA 
DOPI S nmu 001.. 

tu In I'ERRAMIT1 
005: .5100i  DA PI ATA 

1 1, 0010 1 1111RIEICADA 
PI JÀ .1( 00,1 o'161, \\ 
, , Soix\'' is: iii 

Al.d1 A0: A :o 
5I.A0110 AI A NI Ai 
11, 1 0)101111A !Ai, 

lA rr,;Ão , 0:,,.
1011,01111 Ai, , :-: , T,
MISSAS./ POR C O" -' 
1 CARDAI'. CUM». 
IX , I DDRAUI.N;(1 DA 
1311:A. ROTAÇÃO RI. 
QUERIDA NA EDP DT 
540 RPM PO I NETA 
REQUERIDA NA I I ii1
1/1 .1 iir l . ‘ ( .0'.! 

PINHEIRO .1s :i ' :iii iii 1100 CO 

Município de Capanema 28 de abril de 2025. 

Neivor Kessler 
Prefeito MIliricipal 

2." 'termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n" 139/2024, que 

entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PARANÁ e de outro lado a empresa MATHEUS RIZZI ENGENHA-
RIA E CONSTRUCAO EIRELI 

Pelo presente instrumento que fi rma de uni lado o MUNICIPIO DF 
CA PANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empoe 
sa MATHELS RI7.1,1 ENGENHARIA E CONSTRUCAO EIRELL, 
CNPI sob o rin 22.744.110/0001-09, também já qualificada nos autos, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as 
normas das Leis 0014.133/2021 e I,ei Complementar Municipal n" 

QUINTA-FEIRA, 29 DE MAIO DE 2025 

14/2022. 
139/2024, 

pensa 
157/2025, 

CLÁUSULA 
Preços 
2.152,90(Dois 
Conforme 

ajustam o presente termo aditivo il Ata de Registro de Preços 
decorrente do processo de Licitação Modalidade 1)is 

de Licitação n" 22/2024 e de acordo com o Parecer Jurídico iJ 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

PRIMEIRA - Foi aplicado o indice IPCA- Indice de 
ao Consumidor no saldo dessa ata, Valor Total do Aditivo RS 

mil, cento e cinquenta e dois reais e noventa centavos), 
abai NO. 

1,,,,,
O 'iid Jugo. do 
urni,,,o, 

oiervIV., 

[110500ç1,, do 
produtn.Teryiro 

Marca do 
produto 

1101 
dad, d, QuitriudAde 

 A,reNcida 

lob o 
t niorici 
( 001HU 

Ado 

y"" " .4'.oA,.,i,,,,,,,,
a:; 1,,,, ,,ii

1,i lor 1,o, 
do tub): -o' 

610ji 

A 01,5 1.)'! E TO 
PLENO PAIsdt 
PRL,V,V„At I DE 
SERV:TOS LIE 
AiisTssORIA 
E 4.05S111-
TOMA PAPE-
...111,17.0 PA EM 
ENCE 0 HA RI A 
CIVII , PARA A 
111 A R

iORAC:110 
DE PROD TOS. 
11EEA0C11111 IS E 
11004'ME0 PDS 
NECI SSAPIDS 
iiAP ti 1 1011:6 
,V,TVI lili RI' 
i il VSOS, EN 
IRE OU' ROS 
AFINS 

MADHE1.1, 
0.E11C0N 
STRI1C'AO 

EIR El I 

I :IRMO 115.00, iist - o i 

111 .0 

i NOENHEIRO 
1:10011 1'1 E• 
NO PARA 
PRESTAÇÃO 
DE. SERVIÇOS 
DE ASSESSO-
RLA E CONS 
001)105 5! ESPE. 

1:0iii.NHAREA 
CD' H. PARÁ A 
1: I . A 11,1,11 ÁTii") 
11 1111,11RD tS, 

REI Al OltioS E 
DOCUMENTOS 
NECESS /kl:10S 
PARA 1.10ER. 
Ai, .511 DE RE 
1! 05,, IS 1:0 
'VI UI. EROS 

AVIOS 

MAIHELS 
RA. E COS' 
s.rii, i ,,,:„ :0

i Eiit ri : 

CLÁUSULA 
Aditivos, 

E. por 
igual 

Município 

SEGUNDA - As demais 
não atingidos por este Termo, 

assim estarem ajustados firmam 

teor e forma. 

de Capanema 20 de maio 

NEIVOR KE.SSLER 
l',!ef!, Nfunicirni 

cláusulas da Ata originária e 
permanecem inalteradas. 

o presente em 02 (duas) vias de 

de 2025. 

MATIIECS CASAGIU NU, MUI 
Ri torstinsotto t.1.00.11 

MAI III.UN RWZi E1GEN/EA/11d I 0 'ONN i I- i i ./ 
GRUI 

I" Termo 
de um 
empresa 

Pelo 
CAPANEMAIPR, 
HOSPITAL 
também 
da lei 
14/2022. 
no 178/2022. 
gibilidade 
mediante 

CLÁUSULA 
trato 
final 

Aditivo ao Contrato n" 178/2022, que entre si celebram 

lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR e de outro lado a 

HOSPITAL SUDOESTE LTDA 

presente instrumento que firma de um lado o MUNICIPIO DE 

já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
SUDOESTE LTDA., CNPJ sob o ri" 75.984.195/0001-50, 

já qualificada nos autos, estando as partes sujeitas às normas 
Federal o' 14.133/2021 e da Lei Complementar Municipal ri" 

ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo 
decorrente do processo de licitação modalidade Mexi-

n' .1/2022 e de acordo /1101 1,1 Parecer Jurídico n" 161/2025. 
as seguintes cláusulas e condições. 

PRIMEIRA- Prorroga-se o prazo de vigencia do Con-
Administrativo n" 178/2022 por 3 (três) meses, cujo novo termo 
será em 26/8/2025. 

• 



ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.43112.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL IN' 1,648/2018 

DIREÇÃO: Jair Canci 

1)IAGRAMA00/EDICAO: Vitória Lovera Marostega 

APOIO TÉCNICO: Diego Stefano Junges e Pedro Augusto Gluszewicz 
Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000 
Fone: (46) 3552-1321 

•mad: dia:loofb.a.al ttvea tn,,rna,pr / - 

t.:apanenia Paraná 
Prefeito Municipal: Neivor Kessler 
Vice- Prefeito Municipal: Edemir Zandomênico Junior 
Secretario de Administração: Jair Canil 
,tecretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth 
Secretario(a) de Logística e Contratações Interino: Jair Canci 
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig 
Secretário de Esporte e Lazer: Anderson Ricardo Nodari 
Secretario(a) da Família e Evolução Social: Izolete Aparecida Walker 
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll 
Scretário de 1nfraestrutura e Urbanismo Interino: Jair Canci 
Secretario{ a) de Saúde: Magaiver Rodrigo l'elipsen 
Se:sudário de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier 
litiretor-Geral da SF.CON: Eranconer Mime 
Chefe de Gabinete Interino: Jair Canci 

Cçmtroladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cindo, 1270 CEP: 85.760 000 
Fone: (46) 3552-1596 
E-
t.'apanema •• Pararia 
Vereador I )irceu Alchieri - Presidente 
Wreador: Cieancarlo Denardin Vice• Presidente 
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 10 Secretária 
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 2' Secretária 
Vereador: André Luiz Drebes 
Vereador: Edson Wilmsen 
Vereadora: Eduarda Soares Tortura 
Vereador: Frijo Marques Schappo 
Vereador: filmar Jahlonski 
Veicador. Sergio Ullrich 
Vereador. ;*nido)viiro Rrizr,L, 

ATOS LICITATORIOS 

b 

1. TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE REFERÊNCIA 
DO PREGÃO PRESENCIAL N* 24/2024. 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, inscrito no CNPJ sob o o' 
75.972.760/000(-60, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, n" 1.(180, Centro, CEP 85.760 000, neste ato representado pelo 
l'refeito Municipal abaixo assinado, o sr. NEIVOR KESSLER, firma o 
presente apostilamento ao Termo de Referência do Pregão Presencial 

9/2024, mediante as seguintes condições: 

a) Alteração do Subitem 7.2.5. do Termo de Referência. 
Em conformidade com o processo de revisão e atualização do Termo 

de Referência, e considerando a necessidade da substituição dos Fiscais 

da Contratação, informamos a seguinte alteração: 
a.1) Exclusão dos seguintes servidores e ex-servidores públicos como 

Fiscais da Contratação: 
Função N.'', ,do, 1 ..," ilnd%," 

li i, ,  Ai o .1 
a 

'AMO, 

Cle,10, dit COnlValaçau .4, , , !- ',1011 

a.2) Inclusão dos seguintes servidores publicus como Fiscais da Con-
tratação: 

r,,,,,ii,, Servidor o arou Lutitçá. 

I I. ,Iii A.::.,,,uvlati .2, ILo 

Andre Kuhn Ave, 1 artnnái 'E Ml , P 
Sijrtso Punitn Aumil, 1..M.i i, 

inAtt 1 nte,,, 11 do 

ltr, k 

,.,:har .kumm,stranvo SI:EiNI 

., kapak hl 
' dl .t.e Ing.irmoáa 

1,1 `.1”,,, vai 
SECON 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente 
acordadas no Contrato firmado, permanecendo válidas e inalteradas as 
não expressamente modificadas por este instrumento. 

Municipio de Capanema. Estado do paraná, ao(s) 23 dias de maio de 
2025 

Neivor Kessler 
Prefeito Municipal 

arammerialai 
EXTRATO DO CON I RATO N 130/2025 
Pregão Eletrônico No 40/2024 

Data da Assinatura: 26/05/2025. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: VINCITA COMERCIO DE IMPLEMENTOS AGRICO 
IAS LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS A.C.;RICOLA, CON-
FORME PROCESSO 21.192.707-0, ATRAVÉS DO PROGRAMA 
PARANÁ MAIS CIDADES CELEBRADO COM A SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ. 

Valor total: R$57.800,00 (Cinqüenta e Sete Mil e Oitocentos Reais). 

Neivor Kessler 
PrOcii;) Muci...ipai 

ATOS LEGISLATIVOS

Emprohn I 2. 
1, •,1 .. 1,ne ,NCAY.,/ I /I \rtki ;.` 

, I i,RESIDEN1 Er Vai: .',; , ,. 

.,,, u, i'V I - 0:,/ 2025 aila Ilvt, . '( 
Quk ,„: ., ,Sua, e incl., Meio de Trunoone Próprio 

1, 1,1 ,,,,,, ‘.1,,,,,, da Viagem, PARTICIPACÁO NO CURSO PRONMV , , , 

PH A F0155.55 RASCONSUITORIA F TRF.INAMENTO EM cEs r, , , 
PUBLICA, NA cmADE PE FOZ Do 1+;19“:17/PF, N‘ :, Oh-o:: , 

23 05,2,W, COM OS TEMAS "E LA R.*A,,',À0 E APRi Si ' : , ,,, ., 
ENIE NI ,AS ;NI POSITI VÁS 1)0S vER E A DORLS A01,,,, , 

'I RABAI HO 1/OS ASSESWRES PA RLAMMTA RLS 1521 10
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,(-) 
N, 99, quarta-feira, 28 de maio de 2025 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPONGAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 56/2025 

(./ASG 987471 - ITMA 
A Prefeitura Municipal de Arapongas/PR, avisa aos interessados que fura 

abertura da licitação na modalidade Prega° Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que tem 
por objeto o Registro de Preços para aquisição de sacos de lixo em atendimento a Diversas 
Secretarias. Abertura das propostas e recebimento dos lances: a partir das 09h:00min do 
dia 11 de ¡unho de 2025. Edital na integra: à disposição dos interessados na Gerência de 
licitações e Contratos, Rua Garças, 750, Centro. Arapongas. Paraná e no site 
httpleswvearapongas.prgov.breicitacao ou através do site endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov br/consultalicitacoes/Conslicitacao, Filtro.asp, informando N9 do 
Itregeo e o codlgo UASG 987427 Informações compleMentares atreves do telefone (43) 
1902, 10e2 

Arapongas. 26 de mai() de 2025 
DIRCEU DL CASTRO VIEIRA JUNIOR 

Piegoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSAi 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 57/2025 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS PARA A ASSOCIAÇÃO DOS 
EXCEPCIONAIS DE ASSAI. ESCOLA DOUTORA ZILDA ARNS - APAE. POR MEIO DA EMENDA 
PARLAMENTAR N9 410190320230001. 

DATA DA DISPUTA DE PREÇOS: 10/JUNHO/2025 AS 09:00 HORAS 
EDITAL. Os documentos integrantes do Edital estarão disponíveis e deverào ser 

retirados pelos interessados, no site do Banco do Brasil http rlerww.licitacoes-
• izb com .br. e no site oficial do Ailunicipio http.//www.assai.orsov.br, e as informações 
serão prestadas de através do telefone (43) 3762•8307.(511E DO BANCO DO BRASIL • ID No 
1071284i 

Assai, 27 de Maio de 2025 
MARIANA DE SOUZA BENEDITO 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

AVISO DE CHAMAMENTO PUBLICO 

PELA LEI 13.019/2014 teRTI 8002/2025 
SE.IIÇÃO DE PROJETOS 

o Municipicr de Bandeirantes. Estado do Paraná por meio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Assuntos da Família, torna público o seguinte aviso: 

Objeto: SELEÇÃO DE PROJETOS DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, PELA 
13.019/2014. OBJE.EIVANDO CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

PARA REPASSE DE RECURSO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIRETOS DA PESSOA IDOSA DE 
RANDEIRANTES (EMDI). ORIUNDOS PRIMORDIALMENTE DE ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA 

Poderào oarticipar as OSC t4tle aferi:tern aos remesnos Previstes eCr mos° Ar de 
Artigo 29 da Lei rez 13019, de 31 de julho de 2014 

O edital com as condições de partiopaçào derears informações enare 
disponivel a partir de 76/05/7025, podendo ser retirado presencialmente 113 Secretaria de 
Planejamento Município de Bandeirantes, situada na Rua rrei Rafael Pronei, Centro, ou no 
Slt.0 www.bandeiranteepegov.br. 

A documentação de habilitação deverá ser protocolada rio Departamerno de 
Protocolo até às 081s20min do dia 14/07/2025. A sessão de abertura dos envelopes e 
análise da documentação ocorrerá no mesmo dia (14/07/2025). a partir das 08h30min, no 
endereço supracitado. 

Para mais informações os interessados poderão entrar ern contato corn a 
l'refeitura Municipal 

Bandeirantes, 23 de maio de 2025. 
ROSIANE CRISTINA VIEIRA NÉIA STORTI 

Secretária Municipal de Asestencia Social e Assuntos da Familia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 949 23/2025 

Regido peia Lei ne 14.133 de lk de Abril de 2021. 
O Municipio de Bom lesas do Sul/PR avisa aos interessados que realizara o 

PREGÃO ELETRÔNICO 5J9 23/2025, TIPO MENOR PREÇO, no dia 11/06/2025. às 13930min, 
que tem por objeto a Aquisição de livros litererios. Recehimento das propostas: de 
29/05/7025 às 08500min até 11/06/2025 as 13h0Ornin. Abertura das propostas: 
11/06/2025, às 3.3h15min. Inicio da sessão de disputa de lances: 11/06/2025. as 13h30min. 
Endereço: Rua São Paulo, 185. centro. A retirada do Edital pudera ser efetuada atreves do 
cite www.blicompras.com 

Boni Jesus do Sul•PR, 26 de traio de 2073 
eiELIO JOSE SURDI 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFELÁNDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 8/2025 

O Municipro de Cafelendie. Estado do Paraná to' na público que estará realizando 
Certame Eir.itatório n*069/2025, na modalidade Concorrência n*008/2025 nos termos da Lei no 
14 133. de r de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
(ondições estabelecidas no Edital, do tipo menor preço por Item, tendo por objeto contratar a 
proposta miais vantajosa para a execução de urna obra em alvenaria no Municipio de 
Cafelánclia/PR. com arca total de 215,78v'. A construção visa a reforina e ampliação do Centro 
de Convivência Lar do Idoso (CENTRO DIA). localizado na Rua Nicanor Sganzerla. r19 529, Lote 
05.A. Quadra 12. no Centro da cidade. A execução deverá seguir o projeto arquitetônico, os 
Projetos cemplementares, a planilha orçamentária e o Memorize Descritivo. O valor total 
estimado da obra é de R55/5.858,15 (quinhentos e setenta e cinco mil, onocentos e cinquenta 
e oito reais e quinze centavos), dos quais R$447. 711,00 (quatrocentos e quarenta e sete mil e 
setecentos e onze reais) serão custeados com recursos federais provenientes de Emenda 
'ariarnent,., conforme Plano de Ação n,` 04032023-03574?/2023. O valor restante será 
f,n,nviadn r.orn ren,rs,“ propries do Municiou.: de CatelándialPR 0 ecntal complete se encontra 
disponivei departamento de tir trações de Pi efeitura Municipal, na Ria VereadO, Lii2 PIC011., 
• 799, Centro, Município de taleteridia/PR, reis 07h30min 10 11h3Ornin e das 131130min as 
17n.30inin, e atreves dos cites weee cefelandia.pegev br ou wsevv.gov.bricornpras A abertura 
da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrera 12 de junho de 2025 às 091r00rnin, no cite 
vssvw.govbr/cornor as nos tenras das condições descritas no Editei. 

Cafelándia-PR, 23 de maio de 2025 
ADRIANO E ETING 

Agente de Contratação 

( s)....j!li . .t.,::1.,4,: 1"2.:;.1.1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MOURÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N* 51/2025 

OBJETO- AQUISIÇÃO DE BOLSAS TÉRMICAS PARA O TRANSPORTE DE INSULINA 
PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE. PRAZO FINAL PARA 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: até às 9659 do dia 
18 de junho de 7025. DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 10h do dia 18 
de junho de 2025. LOCAL PARA OBTENÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Portal da 
Transparência do Municipio no site: https://campomourao.atendeoet/subportal/licita. no 
menu Licitações Gerais, e https://www.portaldecompraspublicas.conn.br/, a partir do 
primeiro dia útil após a publicaçào deste aviso. 

Campo Moerão, 27 de maio de 2025. 
RODRIGO DOS SANTOS FERREIRA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 130/2025 

Pregáo Eletrónrco ris 40/2025 
Capanema,26/05/2025 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRICO1A. CONFORME PROCESSO 71.192.107-0, 
ATRAVÉS DO PROGRAMA PARANÁ MAIS CIDADES CELEBRADO COM A SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ. 
Contratante: Municipal de Capaneina.pr 
Contratado: e/INCITA COMERCIO DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA 
Valor: RS 57.800,00 (Cinqüenta e Sete Mil e Oitocentos Reais) . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTENÁRIO DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 3/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N9 37/2025 
O MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUE, Estado do Paraná, torna público a 

licitação na modalidade CONCORRÉNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL nos termos da lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021. 
da Instrução Normativa SEGES/ME 73/2024, das Leis Complementares n9 123/06, 
147/2014 e 155/2016, e demais legislações aplicáveis, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir 0111ET0' Contratação de 
Empresa de Engenharia para execução da Conclusão da Construção de Escola com 06(seis) 
salas de aula, conforme planilhas quantitativas e especificações técnicas discriminadas no 
Memorial Descritivo, CADASTRO DAS PROPOSTAS NO SITE: Até às 08:45 do dia 08/07/2025. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/07/2075, das 08h45min às 09:00 INICIO DA SESSÃO: 
08/07/2025, às 09-00. LINK PARA CADAS1RO DAS PROPOSTAS E DISPUTA BEI. Compras 
(www.bli.orgetre EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. MENOR PREÇO GLOBAL. MODO DE 
DISPUTA ABERTO. VALOR ESTIMADO. RS 917. I.24.49 (Novece.ntos e Dezessete Mil, Cento 
e Vinte e Quatro Reen e Quarenta e Ovo Centavos) REFERENCIA DE HORARIO. Horário de 
6ra:riba/DF O EDITAL FiCARÁ DiSPONIVET No sito do ~ideio de Centenário do Ser 

isevev centeneriedosui.pr goobre centro E/OU no Portal Bli. Compras 
lItttPJ/www.bilorg Sri Esciarecinsentos ira Diretoria de Licitações e Contratos, situada na 
Praça Pe Aurelio Nisso, 378 • Centro • Centenário do Sul•Pr. E/OU por meio do 'Telefone 
(43) 3675-8000 Ou e-rnail: darillolicitacentenario@grnall.corn. 

Centenário do Sul/PR, 27 de Maio de 2025. 
MEICAUIADES TAVIAN JUNIOR 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 16/2025 

Processo Administrativo: 3112(225 
A comissão de Licitação da MUNICIPIO DE CLEVELÁNDIA, nomeada pelo(a) 

Portaria 225/2024, no exercido de suas atribuições. torna priblico para conhecimento dos 
interessados que se realizarà no dia 17 de junho de 2025, ás 10:00 horas, na Plataforma 

Bll, a reunião de recebimento e abertura das propostas, conforme determina o 
Edital de Licitações o,  16/2075, na modalidade de Pregão Eletrônico. Informamos ainda 
que se encontra disponível o edital em sua integra nos meios de comunicação conforme o 
que determina a Ler 14.133/2021. Finalidade: Contratação de empresa para a execução de 
medidas de prevenção e combate a incêndio, localizada no Bairro EAPI, lote 01, Quadra 
07, com área total de 48.000 m' 

Clevelándia - PR, 27 de maio de 2025 
RODRIGO ANTONIO MENDES 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL. VIVIDA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ADITIVO N" 03 ao Contrato ne 311/2024 Concorrência Eletrônico n°02/2024 Contratante. 
Memoro de- Coronel Vivida Contratada' PEDREIRA SANTIAGO LEDA, CNP1 n9
77 744 134/0001-41. Fica prorrogado o prazo de execeçao em íriais 180 dias. de 
04.06.2025 a 30.11.202$ Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPOREMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
, PREGÃO ELETRÔNICO Ne 13/2025 

Torna-se publico que será realizada licitação no dia 10 de junho de 2025, 

às 0830 horas, no portal 81.1 (bilcompras com) do tipo Menor Preço, para Contrataçào 

de empresa para realizar manutenção. incluindo fornecimento de peças, nos 

equipamentos de odontologia da secretaria de saúde de Guaporema/PR. A pasta 
Técnica com O inteiro teor do edital e seus respectivos anexos, poderá ser examinado 
no Portal da Transparência da Prtfeltura (httP://www.guaporerna.prsov.br), bern corno 

no portal da RU. (blicornpras corri) Maiores informações poderão ser obtidas pelo 

telefone 1441 3684 1206. 

Guaporema-PR. 27 de maio de 1075. 
CLAUDIO BATISTA PEREIRA 

Agente de contratação 
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